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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 60/2010

Terceira alteração à Resolução da Assembleia da República 
n.º 57/2004, de 6 de Agosto (Princípios gerais de atribuição 
de despesas de transporte e alojamento e de ajudas de custo 
aos deputados).

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Resolução da Assembleia da República 

n.º 57/2004, de 6 de Agosto

Os artigos 1.º, 3.º e 15.º -A da Resolução da Assembleia 
da República n.º 57/2004, de 6 de Agosto, alterada pelas 
Resoluções da Assembleia da República n.os 12/2007, de 20 
de Março, e 101/2009, de 26 de Novembro, são alterados, 
passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A importância global para despesas de trans-

porte dos deputados residentes nas Regiões Autónomas 
corresponde ao preço de uma viagem semanal de ida e 
volta, em avião, na classe económica, entre o aeroporto 
da residência e Lisboa, acrescido da importância da 
deslocação entre o aeroporto e a residência, calculada 
nos termos do n.º 1.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas Regiões Autónomas, a distância para cál-

culo da média referida no número anterior, nas viagens 
por via área, é igual ao quociente da divisão do valor da 
tarifa área em classe económica pelo quantitativo fixado 
na lei geral para pagamento do quilómetro percorrido 
em automóvel próprio.

Artigo 15.º -A
[...]

Os pontos ou milhas acumulados pelos deputados e 
funcionários nas deslocações oficiais ao estrangeiro re-
vertem exclusivamente para a aquisição de viagens ofi-
ciais da Assembleia da República, nos termos a fixar em 
despacho do Presidente da Assembleia da República.»

Artigo 2.º
Aditamento à Resolução da Assembleia da República 

n.º 57/2004, de 6 de Agosto

São aditados à Resolução da Assembleia da República 
n.º 57/2004, de 6 de Agosto, alterada pelas Resoluções da 

Assembleia da República n.os 12/2007, de 20 de Março, e 
101/2009, de 26 de Novembro, os artigos 15.º -B e 15.º -C, 
com a seguinte redacção:

«Artigo 15.º -B
Deslocações de deputados e delegações

1 — No caso dos deputados a que se refere o n.º 4 do 
artigo 1.º, residentes nas Regiões Autónomas e eleitos por 
círculo eleitoral do continente, a base de cálculo da impor-
tância naquele fixado é a tarifa da classe económica.

2 — Aos deputados eleitos pelo círculo da emigração 
da Europa referidos no n.º 5 do artigo 1.º, residentes no 
respectivo círculo eleitoral, e cuja viagem não tenha 
duração superior a três horas e trinta minutos, é devida 
uma viagem semanal de ida e volta, em avião, em classe 
económica, entre o aeroporto da cidade da residência e 
Lisboa, acrescida da importância da deslocação entre 
o aeroporto e a residência.

3 — Aos deputados eleitos pelo círculo da emigração 
fora da Europa referidos no n.º 6 do artigo 1.º, residen-
tes no respectivo círculo eleitoral, e cuja viagem não 
tenha duração superior a três horas e trinta minutos, são 
devidas duas viagens mensais de ida e volta, em avião, 
em classe económica, entre o aeroporto da cidade de 
residência e Lisboa, acrescida da importância da des-
locação entre o aeroporto e a residência.

4 — As deslocações em missão oficial de comissões, 
delegações ou deputados para participarem nos trabalhos 
de organizações internacionais de que a Assembleia da 
República é membro, referidas no artigo 7.º, são feitas 
em classe económica quando tenham uma duração igual 
ou inferior a três horas e trinta minutos de voo.

5 — No cálculo do limite de horas a que se referem os 
números anteriores é contabilizada a duração de todos os 
voos envolvidos, sendo excluídos os tempos de escala, 
se os houver.

Artigo 15.º -C
Alterações de voos

Os deputados assumem total responsabilidade por 
todos os custos decorrentes de quaisquer alterações 
de voos após emissão do bilhete, incluindo os de alo-
jamento, excepto se existir motivo de força maior ou 
forem convocados pelo seu grupo parlamentar por ra-
zões de ordem estritamente parlamentar, confirmados, 
em qualquer dos casos, pelo Presidente da Assembleia 
da República.»

Artigo 3.º
Delegações chefiadas pelo Presidente da Assembleia da República

O disposto no artigo 2.º da presente resolução não se 
aplica às delegações chefiadas pelo Presidente da Assem-
bleia da República ou pelo Vice -Presidente que o substitua.

Aprovada em 2 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 111/2010
Por ordem superior se torna público que, por noti-

ficação de 26 de Fevereiro de 2008, o Ministério dos 
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Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
comunicou ter a República Federal da Alemanha, em 
11 de Fevereiro de 2008, retirado a objecção em con-
formidade com o artigo 48.º, à Convenção Relativa à 
Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de 
Maio de 1993.

Retirada de objecção

Alemanha, 11 de Fevereiro de 2008.

(tradução)

A República Federal da Alemanha retira a sua objecção 
à adesão da República do Mali nos termos do n.º 3 do 
artigo 44.º da Convenção da Haia Relativa à Protecção 
das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção In-
ternacional de 29 de Maio de 1993.

Por conseguinte, a Convenção entrou em vigor entre a 
República Federal da Alemanha e a República do Mali em 
11 de Fevereiro de 2008.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 6/2003, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 
2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 24 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 112/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 2 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Francesa, em 22 de Setembro de 2009, modi-
ficado a autoridade competente em conformidade com o 
artigo 42.º, à Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na 
Haia em 18 de Março de 1970.

Autoridade

França, 22 de Setembro de 2009.

(modificação)

(tradução)

Autoridade Central:

Ministère de la Justice (Ministério da Justiça), Direction 
des Affaires Civiles et du Sceau, Bureau de l’entraide civile 

et commerciale internationale (D3), 13, Place Vendôme, 
75042 Paris Cedex 01;

Téléphone: +33 (1) 44776452;
Fax: +33 (1) 44776122;
E -mail: entraide -civile -internationale@justice.gouv.fr;
Site de Internet: www.justice.gouv.fr;
www.entraide -civile -internationale.justice.gouv.fr.

Pessoas de contacto:

Sr. Michel RISPE, Magistrado — Chefe de Gabinete;
Línguas de comunicação: francês, espanhol, inglês;
Telefone: +33 (1) 44776634;
Sr.a Claire -Agnès Marnier, Magistrada;
Línguas de comunicação: francês, inglês, alemão;
Telefone: +33 (1) 44777463;
Sr.a Cindy KUS, Editora;
Línguas de comunicação: francês, inglês, espanhol;
Telefone: +33 (1) 44776735.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no 2.º suplemento ao Diário do Governo, 1.ª sé-
rie, n.º 302, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975 
e encontra -se em vigor para a República Portuguesa 
desde 11 de Maio de 1975, conforme o Aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril 
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 25 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 113/2010
Por ordem superior se torna público que, por noti-

ficação de 18 de Fevereiro de 2008, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos co-
municou ter a República de Madagáscar, em 12 de Maio 
de 2004, depositado o seu instrumento de ratificação em 
conformidade com o artigo 48.º, à Convenção Relativa 
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de 
Maio de 1993.

Ratificação

Madagáscar, 12 de Maio de 2004.

(tradução)

A Convenção entrou em vigor de acordo com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 46.º para a República de Madagáscar em 
1 de Setembro de 2004.

Devido às circunstâncias, a presente ratificação não foi 
notificada mais cedo.




